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PROCESSO CEE Nº  : 123/2006
INTERESSADA          : Fundação para o Desenvolvimento da Educação
ASSUNTO                  : Consulta sobre a possibilidade  dos  Municípios  incluírem 

                                     Professores   das   creches   conveniadas    no   Programa
                                     Especial  de  Formação  Pedagógica  Superior  de  acordo 

                                     com a Del. CEE nº 49/2005

RELATORA                : Consª Amarílis Simões Serra Sério
PARECER CEE Nº     : 175/2006                 CES               Aprovado em 26-4-2006
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) sobre a possibilidade de incluir no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior – Programa PEC Municípios - os profissionais da educação que não pertencem às redes municipais de educação, tendo em vista que não estão diretamente vinculados às prefeituras, mas exercem suas funções em instituições conveniadas com elas, sob as mais variadas formas, para o desempenho de funções que são, em princípio, responsabilidade do Município.

Para tanto, apresenta razões relevantes descritas no ofício encaminhatório. Ressalta que para todos está sendo exigida a experiência docente de, no mínimo, dois anos de exercício profissional, conforme determina a Del. CEE nº 49/2005.

1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE 12/2001 fundamentou-se nas Indicações CEE nº 01/2001 e 02/2001 que apreciam e esclarecem solicitação da Secretaria de Estado da Educação sobre a intenção de implementar Curso para formação em nível superior dos professores de primeira a quarta séries do ensino fundamental que atuavam na rede pública de ensino.
Por essa razão, foi instituído por este Colegiado o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública, portadores de diploma de magistério de nível médio, permitindo fosse implementado por universidades ou por instituições de ensino superior jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação.
Em 2003 a Deliberação CEE nº 33, com fundamento na Indicação nº 32/2003, prorrogou o prazo para implantação do programa por mais dois anos, acrescentando que poderiam se inscrever nos Programas Especiais os professores em efetivo exercício, o que gerou declarações de voto dos Conselheiros: João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Ângelo Luiz Cortelazzo. 
Novamente em 2005 por meio da Deliberação CEE nº 49 foi prorrogado o prazo para 31/12/2007 e acrescentado que poderiam se inscrever nos Programas Especiais, profissionais em efetivo exercício de atividades docentes em redes públicas de ensino há pelo menos dois anos e que tivessem formação de nível médio. Fundamentou-se essa Deliberação em Indicação da qual destacamos:
- a parceria (do Município) com outras instituições não descaracteriza o caráter público do serviço prestado.
- remanescendo interessados o CEE não atingiu ainda, plenamente os objetivos pretendidos com a Deliberação CEE nº 12/01.
- ampliar o prazo do Programa até 2007 e incluir nele os educadores das creches que, de alguma forma, atuam nos municípios desempenhando uma função pública, é contribuir para que, na década de educação, estabelecida pela LDB, todos os professores em exercício alcancem a condição de licenciados para o magistério, conforme previsto na lei.
O Diretor Administrativo e Financeiro da FDE assim se pronuncia em seu ofício:
“Em muitos lugares muitas dessas instituições não são da rede municipal, mas pertencem a particulares, ordens religiosas, grupos caritativos ou ONGs que se organizaram para atender à população mais pobre que necessita de um lugar onde possam deixar as crianças para poderem trabalhar. O município participa firmando Convênios pelos quais custeia totalmente ou parcialmente as despesas dessas instituições.”
Ora, se o município firma convênio para atendimento à demanda de educação infantil, repassando recursos para esse fim, haverá o controle do Tribunal de Contas além do controle de supervisão e acompanhamento das ações pelo órgão próprio do município. Nessas condições trata-se de extensão da rede pública municipal, e nesses casos, entendo que os professores dessas instituições que sofrem o controle público no atendimento à obrigação constitucional, podem ser incluídos nos programas especiais abrangidos pela Deliberação CEE nº 12/2001, desde que atendidas as demais exigências contidas em normas deste Conselho. 
Por outro lado, não teria sentido capacitar os docentes municipais e não incluir os professores que militam nas creches conveniadas, pois exercem função pública. Prevalece, assim, o princípio da eficiência contido no artigo 37 da Constituição Federal, sendo uma das características deste princípio a busca da qualidade – “qualidade de serviço público é, antes de tudo, qualidade de um serviço, sem distinção se prestado por instituição de caráter público ou privado; busca-se a otimização dos resultados pela aplicação de certa quantidade de recursos e esforços, incluída, no resultado a ser otimizado, primordialmente, a satisfação proporcionada ao consumidor, cliente ou usuário.(...) Outra característica básica da qualidade total é a melhoria permanente, ou seja, no dia seguinte, a qualidade será ainda melhor...” (in Direito Constitucional – Alexandre de Moraes p. 324). 
2. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, os profissionais com atividades docentes de creches conveniadas com Prefeituras Municipais, nos termos descritos neste parecer, podem ser incluídos no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior abrangido pela Deliberação CEE nº 49/2005, desde que atendidas todas as demais exigências contidas nas normas deste Conselho

São Paulo, 23 de março de 2006.

a) Consª Amarílis Simões Serra Sério
                      Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Junior,  Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de abril de 2006.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

          Vice Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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